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À
Diretoria de Administração

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Brasília-DF

 

 
Assunto: Enquadramento dos servidores aposentados do BACEN na nova tabela resultante da implantação do regime remuneratório do subsídio. Desconsideração das vantagens asseguradas pelos artigos 192 e 193 da Lei nº 8.112/90. Necessidade de revisão dos critérios de enquadramento. Reposicionamentos que se impõem. 
 

 
PEDIDO ADMINISTRATIVO 

 O SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS AUTÁRQUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO, PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DA MOEDA E DO CRÉDITO - SINAL, representado por seu presidente, Sérgio da Luz Belsito, vem à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no que dispõe o artigo 9º, inciso III, da Lei nº 9.784/99 e artigo 8º, III, da Constituição Federal, apresentar o presente 

 
PEDIDO ADMINISTRATIVO

 

e assim o faz em seu nome, por se tratar de interesse de um número significativo de filiados,  servidores dessa Casa, conforme as razões que passa a expor:
I. Objeto do pedido

Em 02 de julho de 2008, as entidades representativas dos servidores da Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil, o Banco Central e o Governo Federal firmaram acordo definindo nova estrutura remuneratória da Carreira.

O acordo foi o resultado da luta das entidades e servidores por políticas de valorização da Carreira e melhorias remuneratórias. A discussão sobre a recomposição salarial dos servidores do Banco Central do Brasil, inclusive com a equiparação com os servidores da Receita Federal iniciou-se no ano de 2005. Naquele momento os servidores do Banco Central já exigiam a recomposição salarial em face das acentuadas perdas ocorridas nos últimos anos, que agravaram a situação sócio-econômica dos mesmos, distanciando-os de outras carreiras correlatas do Poder Executivo e Legislativo.

Nesse sentido, a cláusula Segunda do acordo dispôs: “O presente Termo de Acordo visa também assegurar a melhoria da remuneração dos servidores da Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil, ocupantes dos cargos de Analista do Banco Central do Brasil e Técnico do Banco Central do Brasil, de que trata a Lei 9.650, de 27 de maio de 1998, (....)”

Além de assegurar melhores remunerações, o acordo previa a alteração do regime remuneratório dos servidores para o modelo de subsídio. Via de conseqüência, em 29 de agosto de 2008 foi publicada a Medida Provisória nº 440, convertida na Lei n° 11.890/2008.
Ocorre que, quando da implantação do novo regime remuneratório, o BACEN, ao efetuar o enquadramento dos servidores na nova tabela, desconsiderou as vantagens permanentes decorrentes dos artigos 192 e 193 da Lei nº 8.112/90, o que importou, se não em redução remuneratória, em verdadeiro congelamento da remuneração a um acentuado número de servidores aposentdos, fato que reclama revisão dos critérios adotados pela Autarquia e reposicionamentos na tabela, de forma a evitar injustiças, fazer valer o objetivo do acordo que resultou na norma legal e resguardar garantias legais e constitucionais.
II. DA LEGITIMIDADE DO REQUERENTE

O Requerente é entidade sindical legalmente constituída, cujo escopo é a representação dos funcionários do Banco Central do Brasil, conforme prevê seu Estatuto. 

Tratando-se de objeto que interessa a parcela significativa de servidores do BACEN, está o SINAL, legitimado ao presente feito, nos termos do artigo 8° da Constituição Federal, que expressamente autoriza o sindicato à defesa dos interesses individuais ou coletivos dos servidores, inclusive no âmbito administrativo.

No mesmo sentido, a Lei nº  8.112/90, art. 240, e a Lei n° 9.784/99, art. 9°, asseguram aos servidores civis federais representação através do Sindicato.

Destarte, tanto a ordem constitucional vigente quanto os fins institucionais da entidade legitimam a apresentação deste pedido.
 
III. DO MÉRITO
III.1. Da alteração do regime remuneratório dos servidores da Carreira Especialista do Banco Central do Brasil

O sistema remuneratório dos servidores pertencentes à carreira Especialista do Banco Central do Brasil encontra-se previsto na Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, que dispõe sobre o Plano de Carreira e dá outras providências. 

A Medida Provisória nº 440, de 29 de agosto de 2008, convertida na Lei n° 11.890/2008, alterou o regime remuneratório para subsídio em parcela única, estabelecendo:

“Art. 20.  A Lei nº 9.650, de 27 de maio de 1998, passa a vigorar acrescida dos seguintes dispositivos: 

“Art. 9º-A.  A partir de 1º de julho de 2008, passam a ser remunerados exclusivamente por subsídio, fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, os titulares dos seguintes cargos de provimento efetivo da Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil:

I - Analista do Banco Central do Brasil; e

II - Técnico do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo único.  Os valores do subsídio dos titulares dos cargos a que se refere o caput são os fixados no Anexo II-A, com efeitos financeiros a partir das datas nele especificadas.” 
“Art. 9º-B.  Estão compreendidas no subsídio e não são mais devidas aos titulares dos cargos a que se refere o art. 9º-A, a partir de 1º de julho de 2008, as seguintes espécies remuneratórias:

(...)”
“Art. 9º-C.  Além das parcelas e vantagens de que trata o art. 9º-B, não são devidas aos titulares dos cargos a que se refere o art. 9º-A, a partir de 1º de julho de 2008, as seguintes parcelas:

(...)

VI - vantagens incorporadas aos proventos ou pensões por força dos arts. 180 e 184 da Lei nº 1.711, de 28 de outubro de 1952, e dos arts. 192 e 193 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

(...)”

“Art. 9º-F.  A aplicação das disposições contidas nos arts. 9º-A a 9º-E desta Lei aos servidores ativos, aos inativos e aos pensionistas não poderá implicar redução de remuneração, de proventos e de pensões. 

§ 1º  Na hipótese de redução de remuneração, de provento ou de pensão, em decorrência da aplicação do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a título de parcela complementar de subsídio, de natureza provisória, que será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento no cargo ou na carreira por progressão ou promoção, ordinária ou extraordinária, da reorganização ou da reestruturação dos cargos e da carreira ou das remunerações, de que trata o art. 9º-A, da concessão de reajuste ou vantagem de qualquer natureza, bem como da implantação dos valores constantes do Anexo II-A desta Lei. 

§ 2º  A parcela complementar de subsídio referida no § 1º estará sujeita exclusivamente à atualização decorrente de revisão geral da remuneração dos servidores públicos federais.”
Como se vê, a nova ordem legal impede a percepção concomitante de verbas que não as expressamente ressalvadas pela própria lei.
Restou determinado, que na hipótese de redução de remuneração, provento ou pensão por força da aplicação das novas disposições legais, eventuais diferenças deveriam ser pagas a título de parcela complementar de subsídio, de natureza provisória, devendo ser gradativamente absorvida por aquele. 

Contudo, ainda que possa haver a alteração no regime jurídico, com a inserção de uma parcela única denominada subsídio, a nova estrutura remuneratória deve preservar o patrimônio jurídico já consolidado do servidor, de forma a manter incólumes as vantagens individuais regularmente adquiridas em virtude do cumprimento de exigências legais, em atenção ao direito adquirido de que trata o artigo 5º, inciso XXXVI, da Constituição da República, como se verá nos tópicos que seguem.

III.2. Da implantação do novo regime remuneratório – Exclusão de direitos adquiridos 
Até a edição da Medida Provisória nº 440/08, muitos servidores foram aposentados levando consigo as vantagens dos artigos 192 e 193 da Lei nº 8.112/90.

Não obstante a nova ordem legal impedir o pagamento das vantagens incorporadas de que tratam os artigos referidos, como parcelas autônomas, isso não significa a exclusão do direito protegido pela relação jurídica estabelecida no passado entre os servidores e a Administração.

In casu, a implantação do novo regime remuneratório pelo BACEN não apenas excluiu as vantagens decorrentes de lei anterior, mas também, ao promover o enquadramento dos servidores na nova tabela remuneratória desprezou tais vantagens, determinando a transformação de tudo que ultrapassasse o valor do subsídio em parcela complementar e a progressiva absorção desta por aquele, ferindo de morte o direito adquirido dos mesmos.

A única forma de garantir a integralidade das vantagens já incorporadas ao patrimônio jurídico dos servidores é assegurando a continuidade do pagamento das mesmas, seja a título de parcela complementar sem que seja absorvida pelo valor do subsídio ou corrigindo o posicionamento dos servidores na tabela de forma a preservar a posição jurídica financeira já conquistada.
III.3. Da necessidade de revisão de critérios e correção do posicionamento de servidores na nova tabela instituída pela Medida Provisória nº 440/2008, convertida na Lei n° 11.890/2008
Dos artigos 192 e 193 da Lei nº 8.112/90 e 

Muitos servidores do BACEN foram aposentados após terem satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos nos artigos 192 e 193 da Lei nº 8.112/90.

O artigo 192 da Lei nº 8.112/90, revogado pela Lei nº 9.527/97, mas de aplicação pacífica em relação aos servidores que se aposentaram sob sua incidência, rezava:

“Art. 192. O servidor que contar tempo integral para aposentadoria com provento integral será aposentado:

I - com a remuneração do padrão da classe imediatamente superior àquela em que se encontra aposentado;

II - quando ocupante da última classe da carreira, com a remuneração do padrão correspondente, acrescida da diferença entre esse e o padrão da classe imediatamente anterior.”.

Pela leitura do dispositivo legal supra transcrito, vê-se que o legislador ordinário, seguindo a tradição do anterior estatuto dos servidores, premiou os servidores com tempo de serviço integral com uma última vantagem quando da aposentadoria.

Em conseqüência, o servidor que se encontrasse na penúltima classe da carreira, quando do momento da aposentadoria, seria remunerado de acordo com o padrão da última classe, ou seja, receberia o vencimento (art. 40 da Lei 8.112/90) correspondente à última classe, bem como as demais vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei - vantagens pessoais e aquelas relativas às condições de trabalho - pois tais vantagens, acrescidas ao vencimento correspondem à remuneração (art. 41 da Lei 8.112/90). 
O mesmo deveria ocorrer em relação aquele servidor que se encontrasse na última classe da carreira quando do momento da aposentadoria, devendo, no entanto, perceber a remuneração resultante da diferença entre o padrão correspondente e o padrão da classe imediatamente anterior.
O artigo 193 da Lei n° 8.112/90, mantido pelo Congresso Nacional e r

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL/Leis/L9527.htm" \l "art18" evogado pela Lei nº 9.527, de 10.12.97, resultado da conversão da Medida Provisória nº 1.522/1996, autorizava a aposentadoria do servidor com a gratificação de função ou remuneração do cargo em comissão, se cumpridos os requisitos de lei, como se vê:
“Art. 193. O servidor que tiver exercido função de direção, chefia, assessoramento, assistência ou cargo em comissão, por período de 5 (cinco) anos consecutivos, ou 10 (dez) anos interpolados, poderá aposentar-se com a gratificação da função ou remuneração do cargo em comissão, de maior valor, desde que exercido por um período mínimo de 2 (dois) anos. 
§ 1° Quando o exercício da função ou cargo em comissão de maior valor não corresponder ao período de 2 (dois) anos, será incorporada a gratificação ou remuneração da função ou cargo em comissão imediatamente inferior dentre os exercidos.

(...)”
A natureza de vantagem individual dessas verbas, por estarem ligadas à exigências legais alcançadas por cada servidor, configura direito adquirido.

Registra-se, por oportuno, que, em 17 de outubro de 1996, foi editado o Ofício-Circular SRH/MARE nº 43, dirigido a todos os dirigentes de Recursos Humanos dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, o qual tratava, entre outros, da incorporação da vantagem prevista no artigo 192 da Lei nº 8.112/90, estabelecendo:

“O art. 192 da Lei 8.112/90 foi revogado pelo art. 13 da MP nº 1.522/96, entretanto, fica assegurada a incorporação da vantagem aos servidores que tenham implementado o tempo de serviço para efeito de aposentadoria integral até o dia 15 de outubro de 1996.” (destacou-se)
Denota-se que, mesmo com a extinção do direito por legislação específica, restou assegurado aos servidores que já haviam completado as exigências da lei, o direito adquirido à incorporação da vantagem, condição que agora, ante a edição da MP 440/08, o BACEN desprezou.

Este Sindicato tem recebido várias denúncias de servidores aposentados que viram, de um momento para outro, os direitos de toda uma vida funcional dedicada ao Banco, serem jogados por terra. Há notícia de servidores que se aposentaram com remuneração do último nível do PCS (Especial IV) porque se aposentaram no último nível da classe anterior (C III) e haviam completado tempo para aposentadoria integral antes da revogação do art. 192 da Lei 8112/90, ao serem transpostos, em face da implantação do novo regime remuneratório, foram enquadrados no penúltimo nível (Especial III), gerando uma parcela de subsídio complementar maior, o que significa a subtração do direito adquirido.
O direito adquirido é uma garantia constitucional insculpida no art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição Federal, nos seguintes termos: “a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e coisa julgada.” 
Indispensável salientar, na esteira do preconizado pela doutrina de Alexandre de Moraes, que não se está sustentando a existência de direito adquirido a regime jurídico. Conforme já assentado na doutrina e na jurisprudência do E. STF, esse não existe, motivo pelo qual não se impugna a possibilidade de modificação do sistema remuneratório dos servidores, que deixaram de ser remunerados através do sistema de vencimentos e passaram a sê-lo por meio de subsídio. 

O que se pretende, tão-somente, é assegurar o direito às vantagens pessoais já adquiridas dentro de determinado regime jurídico, que, embora seja alterado ou extinto, não pode implicar a exclusão das garantias asseguradas pela norma anteriormente vigente e em relação às quais os servidores cumpriram todos os requisitos para sua aquisição. Outrossim, o entendimento pacificado nos Tribunais é que a aposentadoria rege-se pelas normas vigentes à época de sua concessão.

No caso, pela regular combinação dos requisitos necessários a sua obtenção, os servidores da Carreira Especialista do Banco Central do Brasil adquiriram o direito a um padrão econômico que foi aviltado em função da forma como o enquadramento se deu quando da implementação do novo regime remuneratório.

IV. DO PEDIDO 
Isso posto, REQUER:

a) O recebimento e autuação do presente procedimento administrativo na forma da Lei;

b) Seja realizada a revisão dos procedimentos de enquadramento dos servidores do BACEN nas novas tabelas resultantes da implantação do novo regime remuneratório de modo a que sejam respeitadas as vantagens permanentes decorrentes dos artigos 192 e 193 da Lei nº 8.112/90,  reposicionando os servidores de acordo com o padrão remuneratório alcançado pelos mesmos até a edição da MP 440/2008.

c) Ante a relevância da matéria, requer seja o presente pedido apreciado em caráter de urgência.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Brasília, 04 de junho de 2009.
SÉRGIO DA LUZ BELSITO 
Presidente
ANEXOS:
1) Acordo firmado entre as entidades representativas dos servidores da Carreira de Especialista do Banco Central do Brasil, o Banco Central e o Governo Federal em 02 de julho de 2008.
2) Ofício-Circular SRH/MARE nº 43, datado de 17 de outubro de 1996, dirigido a todos os dirigentes de Recursos Humanos dos órgãos e entidades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional.

3) Exemplo de situação ocorrida quando da implantação do novo regime que demonstra, inequivocamente, as perdas resultantes do incorreto enquadramento.
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TERMO DE ACORDO

Define o Termo de Acordo resultante das
negociagdes havidas entre o Governo Federal
¢ as entidades sindicais representafivas dos
servidores da Carreina de Especialista do
Banco Cenral do Brasil para fins de
definigio de nova estrutura remunerateria &
fenegeciago do Termo de Compromiss
firmado em 26 de novembra de 2007.

Pelo presente Termo de Acordo, de wn lado, a representagdo governamental, neste ato, composta
pelo Ministerio do Planejamento, Orgamento e Gestio — MP e pelo Banco Central do Brasl. e de
outro, as entidades que representam o servidores do Banco Central do Brasil, que ao final assinam,
fem como justo e acordado o seguine:

Cliusula Primelra. O presente acordo ¢ resultado de renegaciagdo
dos termas do comprornisso, firmado em 26 de novembro de 2007

§ 1" Aplicados os reajustes previstos par cvorrer em dezembro de
2007 ¢ janeiro de 2005, nos moldes do entio compromissado, o resultado ¢ o que corresponde 4
tabela anexa a0 presente fermo.

§ 2% A diferenga apurada entre a remuneraglo vigente ¢ aquela que
consta da tabela anexa, serd paga, em parcela anica, retroativamente 4 marso de 2008 wé @
insttuigao do novo modelo remuneraterio de que tratam as Clusulas Segunda a Quinta

Cliusula Segunda. O presente Terma de Acorda visa também
assegurar a melhoria da remuneragdo dos servidores da Carteira de Especialista do Banco Cntral
do Brasil, ccupantes dos cargos de Analista do Banco Central do Brasil e Tecnico do Banco
Central do Brasi. de que trafa a Lei 9.650. de 27 de maio de 1995, na forma di tabela constante do
anexo ao presente instrumento, com efeitos financeiros a partr de julho de 2008; julho de 2009 &
julho de 2010

Cliusula Tercelra, A representago governamental encaminbard
Casa Civil da Presidencia da Republica proposia de insiumento legal que contemple a
Fegstrutragdo de tabela remuncraria dos servidores da Careira de Especialista do Banco Central
do Brasi




[image: image2.png]Chiusula Quarta. O debate sobre 2 mudanga da estrutura
Femuneraieria tem como ponto de partida a transformagao das remuneragdes estabelecids por
intermedio da Lei 9.650, de 27 de maio de 1995.

Cléusula Quinta. A parir da entraca em vigor do diploma legal cujo
processo legislativo serd iniciado pelo Poder Execttivo no més de julho de 2008, o subsidio passa a
Ser 0 novo modelo de remunerag3o dos servidores da Carreira de Especialita do Banco Central do
Brasil, ccupantes dos cargos de Analista do Banco Central do Brasil ¢ Técnico do Banco Central
do Brasil de que fata a Lei 9650, de 27 de maio de 1995,

Pardgrafo fmico, A remuncragdo por subsidio plicarse-d as
aposentadorias e pensoes, nos fermos da Consttuiglo Federal, ressalvadas as situagaes alcangadas
pela Lei 10,857, de 13 dejunho de 2004,

Chiusula Sexta. O governo implementard novo mecanismo de
avaliagdo de desempenho (individual ¢ nstittcional) como condigdo pira pogressao @ promogio

Pardgrafo Gnico. O novo mecanismo de avaliagdo terd sua
regulamentagdo encaminhada em 60 (sessenta) dias contados da vigéncia do instrumento legal que
instituir @ reesinuuraglo femuneratéra. Evential alraso no processa de regulmentagio ndo
implicard prejuizos funcionais ou financeiros, ¢ nesta hipotese serdo aplcadas as regras ora
Vigentas.

Cliusula Séfima. O desenvolvimento do servidor na careira dar-se-4
por meio de sisterma de avaliagdo de desempenho, e levard em conta o mérito e o lempo de efetivo
exercicio dos seus integrantes 1o cargo, além do resultado da avaliagdo institucional dos orgaos
onde estiverem lotados.

Pardgrafo Gnko. Considera-se progressdo a passagem do servidor
para 0 padrio de vencimento imedialament superior dentro d Lma mesma clase, @ promogdo
passagem do servidor do titimo padrdo de uma classe para o primeiro padrdo da classe
imediatamente superior

Cldusula Oitava. Para fins de progressio, serlo considerados os
resultados da avaliag3o de desempenho individual do servidor

§ 12 At do Poder Exccutivo determinard o percentual obtido na
avaliaglo de desermpenho individual

L. a partir do qual o servidor progredind a cada 12 (doze) meses
deefetivo exercicia no padrao em que se enconiry: ¢

11 abuixo do qual o servidor somente progredird se observado o
intersticio de 24 (vinte e quatro) meses de efelivo exercicio no
padrio em que se ancontra.




[image: image3.png]§ 22 A obtencao de percentual situado entre os limites referidos nos
incisos e 11 do § 1° fard com que o servidor progrida com 18 (dezoito) meses de efetivo exercicio
o padrio em que se encontra.

Cliusula Nona. Para fins de promogdo @ progressio serd estruturado
sistema de desemvolimento na carteira cuja forma, condigdes e crtérios perai serdo definidos em
regulamento.

Pardgrafo nico. A consirugdo do regulamento a que s refere o
capu ser objeto de negociagdo enire as partes signatiias

Cliusula Déctma. A representagdo sindical. na defesa do interesse
publico, compartiha o compromisso da SRH/MP de constuir conjuntamente instrumentos de
traballo que propiciem o controle social a eficiéncia, a eficicia ¢ a qualidade dos serviges
prestados pelo Grzdo, de forma que possam desemperihar suas compelzncias dentro do mais
elevado nivel, ma defesa dos interesses da soviedade e do Estado Brasileiro.

Cliusula Décima Primelra. O grupo de tabalho previsto na Cliusula
Terceita do termo de compromisso firmado em 26 de novembro de 2007, ¢ nstituido o Banco
Central do Brasil por meio da Portaria 43.263/2008, serd reestruuwada, mediante ato conjunto do
Banco Central o Brasil ¢ da SRH/MP. de forma a contemplar, na revisio da estrutura da Carreira
de Especialista do Banco Central do Brasl, a revisio de atribuigdes, a andlise de relagao salarial
entre s cargos observados os distintos papéis de cada um deles @ a complementariedade de
atibuigdes  ainda a exigéncia de nivel superior de escolaridade como requisito de ingresso no
cargo de Técnico do Banco Cantral do Brasil para ser implementado aé a conclusio dos trabalhos
do grupo de tabalho.

Pardgrafo nico. O grupo de trabalho de que trata o caput, sob
supervisto da SRH/MP e coordenagao do Banco Central do Brasil, devers funcionar até janeiro de
2009, € suas conclusbes podero indicar, inclusive, a necessidade de revisto dos temos do presente
acordo.

Cliusula Décima_Scgunda. As parles sc comprometem a
desenvolver esforgos para o cumprimento deste Termo de Acordo, entendendo que o mesmo tem
valor para as partes aké 2010, compromelendosse a desanvolver esforgos para a conclusdo, a bom
termo, do processo de negoriagdo.

Cliusula Deécima Tercelra. Implemeniados os reajustes referentes a
julho de 2009, neste mesmo més, as partes se comprometem a revisar o prazo de vigéncia e
Feapreciar os termos e condigdes para pagamento dos regjustes previstos para julho de 2010 tendo
em consideragdo o desempenho das condigoes mactoecondmicas e fiscais da economia brasilera.

§ 1° A avaliagio do desermpenho do cendrio macroecondmico e fiscal da economia
brasileira considerard, dentre outros, os seguintes indicadores:

L taxa real do crescimento do Produto Interno Bruto, medido pelo Instituo Brasileiro de
Geogalia ¢ Estaistica (IBGE) no periodo 2008  do primeira trimestre de 2009;





[image: image4.png]11 comportamento do indice de Pregos ao Consumidar — Amplo (IPCA) conforme apontada
pelo Institulo Brasileiro de Geografia ¢ Estatistica (IBGE) no exercicio de 2008 @ nos
primeiros sis meses de 2009:

1L evolugio das despesas da Unido com Pessaal e Enca
percentuais do PIB, no periodo de 2008 a 2009,

s Sochis, em temos de

IV. o crescimento real da arrecadagdo de receitas nao vinculads.

§2° A reapreviagio de que trata o capu poderd resultar, inclusive, na antecipagdo do prazo
devigencia dos reajustes previsios para julho de 2010,

Cléusula Décima Quarta. A Secretaria de Recursos Humanos/MP
fard publicar ato administativo cuidando da liberagdo de porto de servidores, das entidades
signatarias, que tenham participado do processo de negociagdo entre outubro de 2007 ¢ junho de
2005,

E, por fim, tendosse por justas ¢ acordadas as cliusulas e condigdes constantes deste Termo,
assinam o presente doctmento.

Brastlia

2dejulho de 2005,

DUVANIER PAIVA FERREIRA
Secretirio de Recursos Humancs - MP.

ANTHERO DE MORAES MEIRELLES
Diretor de Administragao do Banco Centraldo Brasil

DAVID FALCAO
Sindicato Nacional dos Funciondrios do Banco Central do Brasil - SINAL

ANTONIO REGO DE ABREU
Sindicato Nacional dos Técnicos do Banco Central do Brasil - SINTBACEN

EDISON VITOR CARDONI
Sindicato dos Servidores Pablicos Federais no DF - SINDSEP/DF
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Aos Senhores Diigenles de Recursos Humanos dos orgaos o enlidades da Administragao Publica
Federal direta, autarquica e fundacional

Em vista das alleragoes a disposilivos da Lei n° 8.112, de 11 de novembro de 1990, introduzidas pelos
arls. 17, 4% 6 © 13 da Medida Provisoria n° 1.522. de 11 de oulubro do 1998, esclarecemos:

SUBSTITUICAO PELO EXERCICIO DE FUNCAO

1. As subsiituigoes efetivamenie iniciadas anleriormente a vigéncia do art. | da MP n* 1.522/96 que
allerou o ar. 38 da Lei 8112190, continuam fegidas pelas normas alé entao vigentes, alé o seu Brmmino,

DA LICENCA PREMIO POR ASSIDUIDADE

2.A Licenga Pramio por Assiduidade fof extinta em face da nova fedagao dada ao arl. 87 da Lei 211290
© fevogagao do arl. 5° da Lei &.162, de O de Janeiro de 1991, arl 12 & 13, fespectivamento da MP.
1.522/96.

3. E assegurada a concessao da Licenca relalivaments aos quinqnénios ja completados ats 15 de
outubro de 1998, para efeilo de gozo, contagem em dobro para a aposentadoria ou conversao em.
pectnia no caso de falecimento de servidor, na forma da kegislagao anleriormente vigente.

DA INCORPORAGAO DA VANTAGEM PREVISTA NO Art. 192

4.0 arl. 192 da Lei 8.112/90 foi revogado pelo art. 13 da MP i 1.522/96, enlrelano, fica assegurada a
incorporagao da vantagem aos servidores que tenham implementado o lempo de servio para efeito de
aposentadoria integral alé o dia 15 de oulubro de 1996,

DAS FERIAS DE SERVIDORES DO GRUPO JURIDICO
5.0art 4 da MP n* 1.522/96 estabelece o periodo de 30 dias de férias para os sewvidores ocupantes do
cargo efelivo de Advogado, Assistente Juridico, Procurador @ demais iiegrantes do Grupo Medico na
Adminisiragao Publica Federal direta, autarquica e fundasional a parti o periodo aquisitivo de 1997,
qQue inicia 1o dia 10 de janeiro.

&.0s periodos de férias, porventura acumulados na forma dalei. relativos a o
ser gozados de acordo com a regra ankeriormerte vigenle.

roicio anterior, poderao

LUIZ CARLOS DE ALMEIDA CAPELLA
Secretario




EXEMPLO

DEMONSTRATIVO DE PAGAMENTOS

Cargo: ESPAC303 – Analista, Classe C, Padrão III

Data de Admissão: 30.03.1978

Data da Aposentadoria: - 31.03.1997 – Voluntária Integral

Até o mês de fevereiro/2008, a remuneração dos servidores do Banco Central do Brasil era a constante do Anexo I, da Lei 11.344/206, como segue:

LEI 11.344/2006 - ANEXO I

(Anexo II da Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998)
CARREIRA DE ESPECIALISTA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO 

	CARGO DE ANALISTA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

	CLASSE
	PADRÃO
	VALOR A PARTIR DE 1o DE FEVEREIRO DE 2006 (R$)
	VALOR A PARTIR DE 1o DE JUNHO DE 2006 (R$)

	ESPECIAL
	IV
	5.138,53
	5.258,03

	
	III
	4.892,30
	5.006,08

	
	II
	4.749,81
	4.860,27

	
	I
	4.611,47
	4.718,71

	C
	III
	4.319,44
	4.419,89

	
	II
	4.193,63
	4.291,16

	
	I
	4.071,49
	4.166,17

	B
	III
	3.812,70
	3.901,37

	
	II
	3.701,66
	3.787,74

	
	I
	3.593,84
	3.677,42

	A
	III
	3.455,62
	3.535,98

	
	II
	3.354,97
	3.432,99

	
	I
	3.257,25
	3.333,00


Com base nessa tabela, a remuneração do servidor utilizado como modelo era a seguinte em fevereiro/2008:

VB: 







4.419,89

                            

ATS:                       

  



   839,78

GQ:  




   


   662,98

GABC: 






3.522,88 



VB – art. 192 – Lei 8112/90:



              838,14

ATS – art.192 – Lei 8112/90 


              159,25

GQ – art. 192 – Lei 8112/90: 
   


  125,72


GABC – art. 192 – Lei 8112/90:



  262,90



VPNI (art. 62-A Lei 8112/90):



  784,64  

Vant. Individual (lei 10698/03):



    59,87
TOTAL: 



               
         11.676,05

Como se pode notar no demonstrativo acima, o servidor, por ter implementado as condições para se aposentar com proventos integrais antes de 14/10/96, recebia proventos correspondentes à Classe Especial IV (R$ 5.258,03), por força do art. 192, inciso I, da Lei 8.112/90.

Verifica-se que as parcelas relativas ao art. 192 são discriminadas separadamente por questão de controle administrativo, pois, na realidade, os proventos são calculados com base na remuneração do padrão da classe imediatamente superior, conforme determinava a Lei 8.112/90:

VB (4.419,89 + 838,14): 




5.258,03

                            

ATS (839,78 + 159,25): 




   999,03

GQ (662,98 + 125,72):




   788,70

GABC (3.522,88 + 262,90):

                                   3.785,78 



VPNI (art. 62-A Lei 8112/90):


               784,64  

Vant. Individual (lei 10698/03):



     59,87
TOTAL: 



               
          11.676,05

Os valores constantes do Anexo I, da Lei 11.344/06 foram alterados pela Medida Provisória nº 440, de 29.08.2008, que estabeleceu novas tabelas de vencimentos, a vigorar de março a junho/08 e a partir de julho/08, como segue:

MP 440/08 - ANEXO V

(Anexo II da Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998)

CARREIRA DE ESPECIALISTA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

TABELA DE VENCIMENTO BÁSICO

a) Tabela I:  Vencimento básico do Cargo de Analista do Banco Central do Brasil

Em R$

	CLASSE
	PADRÃO
	EFEITOS FINANCEIROS

	
	
	DE 1o MAR 2008 A 30 JUN 2008 

	ESPECIAL
	IV
	6.769,14

	
	III
	6.408,53

	
	II
	6.067,12

	
	I
	5.743,90

	C
	III
	5.437,90

	
	II
	5.148,20

	
	I
	4.873,93

	B
	III
	4.614,27

	
	II
	4.368,45

	
	I
	4.135,72

	A
	III
	3.915,39

	
	II
	3.706,80

	
	I
	3.509,32


Remuneração de março a junho/08, de acordo com a tabela acima:

VB: 







6.769,14

                            

GQ (15%):  






1.015,38

GABC (75%):






5.076,86

ATS: (19%):                      




1.286,14

VPNI (art. 62-A Lei 8112/90):

   

   784,64  

Vant. Individual (lei 10698/03):



     59,87
TOTAL: 



               
          14.992,03
CONVERSÃO DA REMUNERAÇÃO EM SUBSÍDIO 

MP 440/08 - ANEXO VI

 (Anexo II-A da Lei no 9.650, de 27 de maio de 1998)
TABELA DE SUBSÍDIOS CARREIRA DE ESPECIALISTA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL
a) Tabela I: Valor do subsídio do Cargo de Analista do Banco Central do Brasil
	Em R$

	CARGO
	CLASSE
	PADRÃO
	EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE

	
	
	
	1o JUL 2008
	1o JUL 2009
	1o JUL 2010

	Analista do Banco Central do Brasil
	ESPECIAL
	IV
	14.511,60
	17.347,00
	18.478,45

	
	
	III
	14.332,98
	17.037,67
	17.965,08

	
	
	II
	13.995,68
	16.734,49
	17.647,43

	
	
	I
	13.666,32
	16.437,12
	17.335,39

	
	C
	III
	13.242,56
	15.778,30
	16.668,64

	
	
	II
	12.930,92
	15.472,78
	16.341,81

	
	
	I
	12.626,62
	15.173,58
	16.021,38

	
	B
	III
	12.278,06
	14.880,56
	15.707,23

	
	
	II
	11.720,04
	14.290,57
	15.103,11

	
	
	I
	11.681,19
	14.016,00
	14.806,97

	
	A
	III
	11.466,20
	13.747,10
	14.516,64

	
	
	II
	11.256,03
	13.483,71
	14.232,00

	
	
	I
	10.905,76
	12.413,65
	12.960,77


Remuneração na forma de SUBSIDIO, a partir de JULHO/08:

Subsídio (Especial IV)


14.511,60

Subsídio complementar: 

                480,83   


TOTAL: 




14.992,03

No entanto, contrariando a lei, o servidor foi enquadrado no subsídio correspondente à classe C, III, conforme contracheque do mês de outubro/08:

Subsídio (C III)



13.242,56

Subsídio complementar:

              1.749,47

   

TOTAL:




14.992,03

Essa forma de efetuar a transposição para o subsídio, embora tenha mantido, no primeiro momento, os proventos totais do servidor, com o transcorrer do tempo  provocará a sua redução, uma vez que o enquadramento foi feito com base em classe inferior à que estava posicionado e a parcela de subsídio complementar não sofrerá os reajustes concedidos à categoria.

Para que os proventos de aposentadoria fossem corretamente transpostos para o subsídio, as parcelas que compunham os seus proventos deveriam constituir uma parcela única de subsídio, à exceção das parcelas que, por força de lei, só serão reajustadas quando houver reajuste geral de salários, como é o caso das Vantagens Pessoais Nominalmente Identificadas (VPNI).

Assim, os proventos do servidor pela nova forma de remuneração deveriam ser expressos da seguinte forma:

Subsídio:




14.207,39

Complemento Subsídio (VPNI):

     784,64
TOTAL




14.992,03
O exemplo é uma demonstração cabal de que a transposição para o subsídio não poderia ter sido feita simplesmente em observância à classe e nível do servidor no antigo Plano de Cargos e Salários, desprezando o principal fundamento que norteou a criação desse instituto, que é a transformação da remuneração do servidor em parcela única.
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